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Para a sociedade, a prestação do serviço público é essencial, pois é através deste 
que os indivíduos têm acesso à saúde, à segurança, ao transporte, à educação e a 
outros direitos indispensáveis aos seus exercícios como cidadãos. Dessa forma, um 
sistema de gestão da qualidade torna-se uma ferramenta importante que auxilia o 
setor público a oferecer à população um serviço cada vez melhor, digno e 
comprometido com as necessidades das pessoas. Na qualidade de autarquia 
federal, ligada à área de educação, ciência e tecnologia, as Instituições Federais de 
Ensino Superior – IFESs, devem buscar constantemente a excelência na prestação 
de seus serviços e, sobretudo, manter esse sistema eficiente. Essa postura é um 
desafio, pois rompe as barreiras da administração burocrática e passa a dar ênfase 
à administração gerencial, uma forma de gestão mais humanizada, que prioriza a 
efetividade nos expedientes públicos. A fim de estabelecer um parâmetro voltado 
para as instituições de ensino superior, o Comitê Brasileiro de Normas Técnicas deu 
uma nova leitura à norma ISO 9001, fazendo uma adequação às organizações 
educacionais, através da NBR 15419. Assim, as instituições passaram a dispor de 
uma norma que objetiva a implementação de um sistema de gestão voltada para a 
certificação da qualidade dos seus serviços, reconhecida por um órgão certificador 
credenciado. Este trabalho procura estudar os termos estabelecidos na NBR 15419, 
verificando a possibilidade de sua aplicação no IFPB, bem como as ações 
necessárias para a implementação de um sistema de gestão da qualidade que 
atenda aos padrões necessários para a certificação ISO 9001. Desta forma, o 
estudo tem por objetivo propor a implementação de um sistema de gestão da 
qualidade, no Instituto Federal da Paraíba, visando a melhoria contínua dos 
processos e a obtenção da certificação de qualidade ISO 9001. Trata-se de uma 
pesquisa qualitativa, com finalidade exploratória e classifica-se como bibliográfica, 
documental e estudo de caso. Quanto aos resultados, a pesquisa aponta a 
possibilidade de obtenção da certificação ISO 9001 através da implementação de 
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For the society, the provision of the public service is essential, because it is through 
this that individuals have access to health, security, transport, education and other 
essential rights to their exercises as citizens. In this form, a quality management 
system becomes an important tool that helps the public sector to offer the population 
a service even better, worthy and committed to the needs of the people.  As a federal 
agency linked to the field of education, science and technology, the Federal 
Institutions of Higher Education - IFESs, should constantly strive for excellence in 
providing their services and, above all, keep this efficient system. This posture is a 
challenge because it breaks down the barriers of the bureaucratic administration and 
give emphasis to the managerial administration, a form of more humanized 
management, that prioritizes the effectiveness in the public means. In order to 
establish a parameter, facing higher education institutions, the Brazilian technical 
standards Committee gave a new interpretation (reading) to the ISO 9001, making an 
adjustment to educational organizations by NBR 15419. Thus, the institutions have 
come to have a norm which aims at the implementation of a management system 
focused on the quality of their services, recognized by a body accredited certifier. 
This work tries to study the terms established in the NBR 15419, verifying the 
possibility of its application in IFPB, as well as the actions necessary to implement a 
quality management system that meets the standards required for ISO 9001 
certification. Thus, the study aims to propose the implementation of a quality 
management system, at the Federal Institute of Paraíba, aimed at continuous 
improvement of processes and obtaining the ISO 9001 quality certification. This is a 
qualitative research, with exploratory purposes and is classified as bibliographical, 
documentary and case study. As for the results, the research shows the possibility of 
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1 INTRODUÇÃO  
 
 
A prestação de serviços públicos está diretamente relacionada à vida das 
pessoas que recebem benefícios através de ações promovidas pelos entes públicos, 
quer seja nas áreas de saúde, segurança, transporte, fornecimento de energia e 
água, educação, entre outros. Em virtude do surgimento de um mundo globalizado, 
de novas tecnologias ou de transformações culturais, nos últimos anos tem-se 
percebido maior exigência de uma prestação de serviços públicos com qualidade.  
Hoje, se um órgão público não atender uma demanda em um curto espaço de 
tempo, será certamente taxado de órgão burocrático e ineficiente. Em uma 
organização pública de ensino superior não acontece de maneira diferente e quando 
essa instituição é vinculada à área de tecnologia, afigura-se uma maior exigência. As 
Instituições Federais de Ensino Superior - IFESs têm o dever de buscar melhorias 
contínuas, nos mais diversos procedimentos em que estão envolvidos, 
principalmente por serem organizações responsáveis pela formação profissional e 
intelectual de grande parte dos jovens à procura de qualificações para entrarem no 
mercado de trabalho.  
Atualmente o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba 
- IFPB dispõe de 21 unidades de ensino distribuídas nos municípios de Areia, 
Cabedelo, Cajazeiras, Campina Grande, Catolé do Rocha, Esperança, Guarabira, 
Itabaiana, Itaporanga, João Pessoa, Monteiro, Patos, Pedras de Fogo, Picuí, 
Princesa Isabel, Santa Luzia, Santa Rita, Soledade e Sousa. Essa estrutura atende 
cerca de 25 mil alunos no Estado da Paraíba. Para se obter um padrão de qualidade 
reconhecido em seus campi, considera-se imprescindível a implementação de um 
sistema de gestão de qualidade, cuja certificação é possível através da adequação 
aos requisitos estabelecidos na Norma ISO 9001 que, através da NBR 15419 
elaborada pelo comitê brasileiro de normas técnicas, teve sua conformidade 







2.1 Objetivo Geral 
 
 
Propor diretrizes para a implementação de um sistema de gestão da 
qualidade no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba - IFPB, 
baseadas na norma NBR 15419, com vistas à obtenção da certificação ISO 9001.  
 
2.2 Objetivos Específicos 
 
 
· Abordar, a partir de estudo bibliográfico, a importância para o Governo 
Federal, do desenvolvimento de projetos voltados para uma prestação de 
serviços com qualidade. 
 
· Analisar a estrutura atual do IFPB e possíveis aspectos que justifiquem o 
desenvolvimento de um Sistema de Gestão da Qualidade, com o objetivo de 
obtenção de certificado da ISO 9001. 
 
· Discorrer sobre as etapas necessárias à implantação do Sistema de Gestão 


















3 JUSTIFICATIVA  
 
 A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, afirma que a administração 
pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. Tendo como parâmetro este último princípio, a 
administração pública deverá buscar a eficiência e a eficácia no desempenho de 
suas atividades, gerando, portanto, uma efetividade na prestação de serviços 
disponibilizados à sociedade. Sobre o princípio da eficiência, Meirelles (1990, p. 63) 
explica que: 
Dever de eficiência é o que se impõe a todo agente público de realizar suas 
atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais 
moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser 
desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para 
serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade 
e de seus membros.  
 
Portanto, podemos entender que, mais do que o simples fato de buscar fazer 
melhor, é dever de todo agente público prestar o serviço com qualidade.  
Nesse sentido, no presente trabalho, procura-se demonstrar a importância de 
um sistema de gestão da qualidade para o IFPB, visando obter uma certificação de 
qualidade de um órgão certificador credenciado e de alta credibilidade.   
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4 METODOLOGIA  
 
 A presente pesquisa foi feita através de uma análise e levantamento 
bibliográfico de fontes de pesquisa sobre os requisitos da NBR 15419, por meio de 
normas da ABNT, livros, artigos acadêmicos e informações disponibilizadas na 
internet, examinando a possibilidade de implantação de um sistema de gestão da 
qualidade e obtenção da certificação ISO 9001 por parte do IFPB. A metodologia 
aplicada se deu através de um método de estudo de pesquisa, em que se procurou 
adquirir informações relevantes sobre o assunto, efetivando-se um planejamento 
metodológico para o êxito dos objetivos propostos.  
  
A pesquisa pode ser considerada um procedimento formal com método de 
pensamento reflexivo que requer um tratamento científico e se constitui o 
caminho para se conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais. 
Significa muito mais do que apenas procurar a verdade: é encontrar 
respostas para questões propostas, utilizando métodos científicos. 
(MARCONI; LAKATOS, 1990, p.15).  
  
Segundo Vergara (1998), a pesquisa exploratória é utilizada em campos onde 
há pouco conhecimento agrupado e sistematizado, enquanto que a pesquisa 
descritiva se preocupa em estudar uma referida população no desejo de descrever 
com exatidão os fatos e fenômenos relacionados à realidade.  
A pesquisa propõe trabalhar o campo descritivo, tendo como embasamento a 
NBR ISO 9001, norma de certificação de qualidade reconhecida mundialmente, que 
teve sua adequação às organizações educacionais através da NBR 15419, 
elaborada pela Comissão de Estudos de Documentos Auxiliares no Comitê 
Brasileiro de Qualidade. Este estudo foi realizado através da coleta de informações, 
que se deram por meio de pesquisas bibliográficas e consultas ao acervo do IFPB, 
onde se observou a falta de um sistema voltado para a gestão da qualidade na 
instituição. 
Quanto à estrutura, a monografia é composta por 09 (nove) seções. A 
primeira faz uma explanação do serviço público, abrangendo o dever da prestação 
com qualidade. A seguir são demonstrados os objetivos propostos para o 
desenvolvimento do estudo. Posteriormente, na terceira seção, apresenta-se a 
justificativa para a realização do referido trabalho. Na quarta seção, delimita-se os 
procedimentos metodológicos da pesquisa realizada. A seção seguinte abrange o 
estudo das características, princípios, organização, serviço e modelos da 
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administração pública, seguido de uma seção sobre qualidade e sua introdução na 
administração pública, através da excelência na prestação de serviços públicos e 
ainda uma abordagem das normas de qualidade. Na sétima seção é apresentado 
um estudo sobre Sistema de Gestão da Qualidade, demonstrando diferentes 
modelos para sua implementação, posteriormente, abrange-se um estudo sobre o 
IFPB, efetuando um levantamento histórico e analisando a estrutura da instituição e 
possível adequação às normas de certificação. A última é composta pelas 
considerações finais e conclusões obtidas através do estudo.  
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
 
A administração pública surgiu mediante a necessidade de organização 
da sociedade, no sentido do bem comum da coletividade. É a executora das mais 
diversas tarefas necessárias para a prestação dos serviços adequados à sociedade, 
através de um direito reconhecido pelas normas legais à toda população, não 
havendo nenhum tipo de discriminação. 
Em sentido amplo, a administração pública abrange o governo, a 
estrutura administrativa e a administração (responsável pela execução das decisões 
do governo). Em sentido estrito, compreende as funções administrativas de 
execução dos programas de governo, prestação de serviços e atividades em geral 
(PALUDO, 2013).   
Existem várias definições sobre a administração pública, podendo estar 
relacionada a conceitos sobre a ciência administrativa e a ciência jurídica. Quanto à 
ciência da administração, administração pública é o ramo aplicado nas 
administrações direta e indireta dos Governos Federal, Estadual e Municipal. Quanto 
à ciência jurídica, está relacionada às atividades exercidas pelo governo em prol do 
bem comum (PALUDO, 2013). 
 
5.1 Principais características da administração pública 
 
Dentre as características da administração pública, Paludo (2013) 
destaca a administração como executora, instrumental, hierarquizada, dependente, 
neutra, possuidora de competência limitada, detentora de responsabilidade técnica e 
de poder administrativo. Como executora, a administração pública, através dos 
agentes públicos, deve executar apenas os atos administrativos, visando sempre o 
bem comum. A instrumentalização do Estado serve para promover o bem comum da 
sociedade. É através dela que o Estado e o Governo realizam seus fins. Já a 
hierarquização observa a ordem existente entre os órgãos superiores e inferiores. A 
administração pública é dependente porque só pode executar as atividades que 
foram decididas pelo Governo, pelo Legislativo ou pelo Judiciário. A execução de 
suas atividades é vinculada às decisões do Governo, dos poderes e demais órgãos 
que possuem competências legais. A neutralidade se refere à disposição de 
tratamento igual a todos, não podendo favorecer ou discriminar em detrimento de 
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outro, sob pena de responder por desvio de finalidade e desobediência ao 
ordenamento jurídico. A administração pública possui limitações, pois só pode atuar 
dentro de sua área de competência, conforme as leis e as normas estabelecidas, 
observando os limites da atuação administrativa. Mediante a prestação de serviços e 
a prática dos atos administrativos, a administração pública deve observar as normas 
e as técnicas adequadas, sendo sujeita à invalidação, dos serviços e atos 
administrativos, se não cumpridas as exigências legais. Por fim, a administração 
possui apenas o poder administrativo, possibilitando atuar em assuntos técnicos, 
financeiros e jurídicos, submetendo-se aos princípios e normas jurídicas vigentes. 
 
5.2 Princípios aplicáveis à administração pública 
 
Os princípios que caracterizam o regime jurídico administrativo, 
aplicáveis aos órgãos e às entidades que compõem a administração pública, são a 
supremacia do interesse público e a indisponibilidade do interesse público (PAULO e 
ALEXANDRINO, 2009). 
Através do princípio da supremacia do interesse público, a 
administração pública fundamenta as prerrogativas e os poderes que dispõe sobre o 
interesse do particular, em prol da coletividade. As atuações da administração, que 
se sobrepõem e restringem os direitos do particular, são embasadas por este 
princípio. Mesmo sob o respaldo do princípio da supremacia do interesse público, a 
administração pública deve observar os direitos e as garantias fundamentais, 
conforme os termos e limites da lei e do direito (PAULO e ALEXANDRINO, 2009). 
 
A respeito do princípio da indisponibilidade do interesse público, 
diferentemente do direito do particular, a administração pública sofre restrições em 
sua atuação, não podendo dispor do bem público, pois os bens pertencem à 
coletividade. A administração só pode agir quando houver lei que determine sua 
atuação, dentro dos limites estabelecidos (PAULO e ALEXANDRINO, 2009). 
 
5.3 Organização da Administração Pública 
 
A administração pública compreende a administração direta e a 
administração indireta, conforme o art. 37 da Constituição Federal (BRASIL, 1988). 
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Por sua vez, a administração direta é composta pelos órgãos dos três poderes, 
enquanto que a administração indireta é composta pelas entidades que possuem 
personalidade jurídica própria.  
No tocante à administração direta, ela é integrada pela estrutura 
administrativa da Presidência da República, dos ministérios, dos órgãos do poder 
legislativo e poder judiciário e do Ministério Público da União. A administração direta 
também é composta pelos órgãos dos poderes que compõem as pessoas jurídicas 
de direito público, com capacidade política ou administrativa. Os órgãos da 
administração direta não possuem personalidade jurídica própria, pertencem ao ente 
público maior (União, Estados e Municípios). São órgãos de competências 
despersonalizadas, cuja atuação, através de seus agentes, é imputada à entidade 
estatal (PALUDO, 2013). 
Em se tratando da administração indireta, ela é formada 
exclusivamente por entidades autônomas que possuem personalidade jurídica 
própria, podendo ser de direito público ou privado, mas vinculadas aos órgãos da 
administração direta. Exercem, de forma descentralizada, atividades administrativas 
ou econômicas. Geralmente, dependendo do seu campo de atuação, quando 
prestam serviços de interesse público, são denominadas autarquias ou fundações; e 
quando atuam em atividades econômicas, são denominadas empresas públicas ou 
sociedades de economia mista (PALUDO, 2013). 
A administração pública indireta é formada pelas autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e consórcios públicos. 
Devido a sua personalidade administrativa, não está sujeita ao poder hierárquico, 
uma vez que faz parte da administração descentralizada e atua visando a realização 
de suas atividades com autonomia financeira, administrativa e disciplinar, a fim de 
atingir os objetivos desejáveis pelo Estado. Dentre as fundações e autarquias, cerca 
de 80% atuam na área social, sendo que deste percentual, 65% só na área da 
educação (PALUDO, 2013). 
As autarquias atuam na prestação de serviços públicos e executam 
atividades do Estado de forma descentralizada, possuindo personalidade jurídica 
administrativa, e desempenhando suas funções nas esferas federal, estadual, 





5.4 Serviço Público 
 
Serviço Público é toda atividade conduzida pela administração pública, 
de forma direta ou indireta, mesmo quando prestada pela iniciativa privada, 
conforme as regras do direito público, com a finalidade de atuar na prestação de 
serviços de interesse da coletividade. A administração pública possui a titularidade 
da prestação do serviço público, que é intransferível, exceto nos casos de execução 
do serviço público, previstos em lei. 
 
Meirelles (1990, p. 187) define serviço público como: 
 
Todo aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, sob 
normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou 
secundárias da coletividade ou simples conveniência do estado. 
 
Mello (2015, p. 695) afirma que: 
 
Serviço Público é, portanto, toda atividade de oferecimento de utilidade ou 
de comodidade material destinada à satisfação da coletividade em geral, 
mas fruível singularmente pelos administrados, que o Estado assume como 
pertinente aos seus deveres e presta por si mesmo ou quem lhe faça às 
vezes, sob um regime de direito público, portanto, consagrador de 
prerrogativas de supremacia e de restrições especiais, instituído em favor 
dos interesses definidos como público o sistema normativo. 
 
A Lei nº 8.987 (BRASIL, 1995), que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos, em seu artigo 6º §1º, 
conceitua “serviço adequado” como sendo aquele que satisfaz as condições de: 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia 
e modicidade das tarifas. 
 
5.5 Modelos de Administração Pública 
 
Para Paludo (2013), a administração gerencial é o modelo vigente, mas 
existem fragmentos de todas as teorias administrativas nas organizações públicas. 
Há esforços, por parte do Governo Federal, para implementar o modelo gerencial de 
administração pública no Brasil, todavia, as práticas patrimonialistas ainda são 
perceptíveis em todos os poderes e esferas governamentais, tendo o modelo 
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burocrático ainda administrando com práticas que desconhecem e ignoram os 
princípios da administração pública. Desde o surgimento da administração pública, 
houve modificações em relação aos seus modelos, que se iniciou pela: 
administração patrimonialista, burocrática e, por fim, a gerencial.  
A administração pública patrimonialista é conhecida como o primeiro 
modelo de administração do Estado. Não se distinguia entre a administração do bem 
público e do privado. O governante usufruía todo o bem que desejava, sem nenhum 
tipo de prestação de contas à sociedade. Os cargos públicos eram exercidos por 
aqueles que o governante determinava, conforme sua vontade e critérios. Nesse 
modelo de administração, o Estado era considerado propriedade do governante e a 
administração era a manifestação da sua vontade (PALUDO, 2013).   
Durante o período de vigência do patrimonialismo, o Estado não 
prestava os serviços públicos que a população necessitava, não havendo 
investimentos e desenvolvimentos sociais. Segundo Paludo (2013), a forma de 
administração patrimonialista vigorou predominantemente nos estados até a 
segunda metade do século XIX, quando o processo de industrialização e as 
demandas sociais forçaram o surgimento de um novo modelo de administração, a 
burocrática.  
A administração pública burocrática surgiu devido às demandas que a 
administração patrimonialista proporcionou à população com a falta de uma 
estrutura governamental, somadas ao processo de industrialização. Tal modelo 
buscou reestruturar a sociedade, diante do surgimento da industrialização e do 
anseio pelo atendimento às necessidades sociais. Era preciso um novo modelo de 
administração pública, que fosse voltado para o desenvolvimento econômico e 
social. (PALUDO, 2013).            
Com novos princípios, a administração burocrática enfatizava, de forma 
racional, a profissionalização do empregado, a oportunidade de promoção na 
carreira, a hierarquia funcional, a impessoalidade e o formalismo. Era utilizado um 
controle administrativo rígido, com o intuito de combater a corrupção e o nepotismo, 
práticas bem comuns na administração patrimonialista. A administração pública tinha 
novos conceitos, havendo distinção entre o bem público e o privado, regras legais e 
operacionais preestabelecidas, atendimento às necessidades sociais e econômicas, 




O sociólogo Max Weber, descreveu a burocracia como um tipo de 
poder ou dominação baseada na lei, no direito, em que a divisão do trabalho é 
realizada de forma racional e de acordo com as normas preestabelecidas, 
considerando-a uma organização por excelência (PALUDO, 2013). 
A burocracia, como instituição administrativa, caracterizava-se como 
uma forma superior de organização, realizando, de forma eficiente, uma produção 
em grande escala, utilizando-se de grande número de trabalhadores de maneira 
racional (PALUDO, 2013). 
Para a administração pública, a sua atuação baseada na burocracia, 
fez com que ela perdesse o sentido primordial, de servir à sociedade, e o controle 
administrativo passou a ser o seu conceito mais importante, chegando a considerar 
que uma prestação de serviços com qualidade era composta por excessivas normas 
abusivas (PALUDO, 2013). 
Por fim, em virtude das rápidas mudanças em todo o mundo, como nas 
áreas de economia, tecnologia, consumo e globalização, a busca por melhores 
resultados passou a ser de fundamental importância devido aos altos níveis de 
competitividade, exigindo uma administração dinâmica e eficiente. Assim, surgiu, 
mais uma vez, a necessidade de um novo modelo de administração, capaz de 
atender às exigências da nova ordem mundial e às novas formas de atuações 
econômicas e sociais. A administração gerencial foi considerada um avanço em 
relação à administração burocrática, aprimorando suas técnicas e seus princípios, 
deixando de priorizar os meios e enfatizando os resultados (PALUDO, 2013). 
Apesar da administração pública gerencial se basear na administração 
privada, de forma alguma poderão se confundir. Empresas privadas atuam no 
mercado econômico visando lucro pela venda de seus produtos e serviços, 
enquanto que a arrecadação de tributos é a forma que o Estado tem para gerar 
receitas. Da mesma forma como as empresas comercializam e prestam serviços aos 
seus clientes, o Estado oferece os serviços públicos necessários à sociedade. As 
empresas privadas estão voltadas para o lucro privado dos seus acionistas, 
enquanto que a administração pública gerencial visa o interesse público (PALUDO, 
2013). 
No contexto desse modelo de administração, o cidadão é o seu cliente, 
pois, através da arrecadação dos tributos a administração pública pode atuar na 
prestação de serviços. Para Pereira (1997, p. 42), as principais características da 
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administração pública gerencial, também chamada de nova administração pública, 
são: 
  
a)   orientação da ação do Estado para o cidadão-usuário ou cidadão-cliente; 
b)  ênfase no controle dos resultados através dos contratos de gestão (ao invés 
de controle dos procedimentos); 
c)  fortalecimento e aumento da autonomia da burocracia estatal, organizada em 
carreiras ou “corpos” de Estado, e valorização do seu trabalho técnico e 
político de participar, juntamente com os políticos e a sociedade, da 
formulação e gestão das políticas públicas; 
d)  separação entre as secretarias formuladoras de políticas públicas, de caráter 
centralizado, e as unidades descentralizadas, executoras dessas mesmas 
políticas; 
e)  distinção de dois tipos de unidades descentralizadas: as agências executivas, 
que realizam atividades exclusivas de Estado, por definição monopolistas, e 
os serviços sociais e científicos de caráter competitivo, em que o poder de 
Estado não está envolvido; 
f)  transferência para o setor público não-estatal dos serviços sociais e 
científicos competitivos; 
g)  adoção cumulativa, para controlar as unidades descentralizadas, dos 
mecanismos (1) de controle social direto, (2) do contrato de gestão em que os 
indicadores de desempenho sejam claramente definidos e os resultados 
medidos, e (3) da formação de quase-mercados em que ocorre a competição 
administrada;  
h)  terceirização das atividades auxiliares ou de apoio, que passam a ser 
licitadas competitivamente no mercado. 
 
5 QUALIDADE  
 
O conceito de qualidade é subjetivo, dinâmico, variável e existem 
diversas concepções de autores que buscam explicá-la. A qualidade é um conceito 
espontâneo e intrínseco a qualquer situação de uso de algo tangível ou 
estabelecimento de relacionamentos por prestação de serviços ou, ainda, por 
associação aos produtos de natureza intelectual, artística, emocional e vivencial. Há 
conceitos antigos sobre qualidade, mas seu estudo relacionado à função gerencial 
iniciou-se com a revolução industrial, com a nova ordem produtiva (CARVALHO et 
al., 2005). 
Na literatura encontram-se diversos conceitos relacionados à 





· “Qualidade é a condição necessária de aptidão para o fim a que se 
destina” (EOQC, 1972, apud PALADINI, 2012, p. 13). 
· “Qualidade é adequação ao uso” (JURAN e GRYNA, 1991, apud 
PALADINI, 2012, p. 13). 
· “Qualidade é o grau de ajuste de um produto à demanda que 
pretende satisfazer” (JENKINS, 1971 apud PALADINI 2012, p. 13). 
 
Após a Segunda Guerra Mundial, devido à utilização de técnicas e aos 
resultados gerados nas organizações, a qualidade passou a ser bem aceita nas 
instituições, contando com profissionais especializados. No Japão, no período do 
pós-guerra, W. Edwards Deming – estatístico especialista em qualidade - contribuiu, 
fundamentalmente, para a evolução da qualidade. Devido à necessidade dos 
japoneses em reconstruir seu país, conquistar novos mercados econômicos e 
melhorar seus produtos, Deming foi convidado para proferir palestras aos líderes 
industrias, estabelecendo procedimentos tão expressivos para a indústria japonesa, 
sendo reconhecido no país, que criou em sua homenagem o prêmio Deming, que 
premiava a empresa que mais se destacasse na área da qualidade em cada ano.  
 
Estudos realizados por W. Edwards Deming (MARSHALL JUNIOR, et 
al. 2008, p. 38) estabeleceram 14 (quatorze) princípios para a qualidade na 
produção ou prestação de serviços: 
  
Ponto 1  Criar constância de propósitos de aperfeiçoamento do produto e do serviço, 
a fim de torná-los competitivos, perpetuá-los no mercado e gerar empregos.   
Ponto 2  Adotar a nova filosofia. Vivemos numa nova era econômica. A 
administração ocidental deve despertar para o desafio, conscientizar-se de 
suas responsabilidades e assumir a liderança em direção à transformação.  
Ponto 3  Acabar com a dependência de inspeção para a obtenção da qualidade. 
Eliminar a necessidade da inspeção em massa, priorizando a internalização 
da qualidade do produto.   
Ponto 4  Acabar com a prática de negócio compensador baseado apenas no preço. 
Em vez disso, minimizar o custo total. Insistir na ideia de um único 
fornecedor para cada item, desenvolvendo relacionamentos duradouros, 
calcados na qualidade e na confiança.   
Ponto 5  Aperfeiçoar constante e continuamente todo o processo de planejamento, 
produção e serviço, com o objetivo de aumentar a qualidade e a 
produtividade e, consequentemente, reduzir os custos.   
Ponto 6  Fornecer treinamento no local de trabalho.  
Ponto 7  Adotar e estabelecer liderança. O objetivo da liderança é ajudar as pessoas 
a realizar um trabalho melhor.  
Ponto 8  Eliminar o medo.  
Ponto 9  Quebrar barreiras entre departamentos. Os colaboradores dos setores de 
pesquisa, projetos, vendas, compras ou produção devem trabalhar em 
equipe, tornando-se capazes de antecipar problemas que possam surgir 
durante a produção ou durante a utilização dos produtos ou serviços. 
Ponto 10  Eliminar slogans, exortações e metas dirigidas aos empregados;  
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Ponto 11  Eliminar padrões artificiais (cotas numéricas) para o chão de fábrica, a 
administração por objetivos e a administração através de números e metas 
numéricas.  
Ponto 12  Remover barreiras que despojem as pessoas de orgulho no trabalho. A 
atenção dos supervisores deve voltar-se para a qualidade e não para 
números. Remover as barreiras que usurpam dos colaboradores das áreas 
administrativas e de planejamento/engenharia o justo direito de orgulhar-se 
do produto de seu trabalho.  
Ponto 13  Estabelecer um programa rigoroso de educação e auto aperfeiçoamento 
para todo o pessoal.  
Ponto 14  Colocar todos da empresa para trabalhar de modo a realizar a 
transformação. A transformação é tarefa de todos.  
 
Outro estudioso que contribuiu para o desenvolvimento da qualidade foi 
Joseph M. Juran, que liderou uma nova era no controle da qualidade, baseada nos 
aspectos tecnológicos das fábricas. A busca pela qualidade passou a ser global, 
incluindo todos os aspectos do gerenciamento e toda a organização. Na década de 
1950 foi proposta a primeira abordagem sistêmica na área da qualidade, a 
formulação do sistema de Controle de Qualidade Total (TQC – Total Quality Control), 
tornando mais amplo o conceito de qualidade, consistindo em (MARSHALL JUNIOR, 
et al. 2008): abordar a qualidade desde a fase do projeto de desenvolvimento do 
produto, incluindo os aspectos funcionais e de desempenho; envolver todos os 
colaboradores da organização, independente do nível hierárquico, bem como 
fornecedores e clientes, objetivando a melhoria da qualidade; manter e aperfeiçoar 
as técnicas existentes da qualidade. 
Nas últimas duas décadas do século XX, a qualidade passou a ser uma 
ferramenta estratégica da maioria das organizações, independente do seu ramo de 
atuação, seja na administração pública ou privada. Diferentemente do início do 
século XX, a qualidade, nos dias de hoje, está voltada para a necessidade e a 
satisfação do cliente. A gestão da qualidade não considera, somente, a utilização 
dos melhores processos e produtos, mas, também, a satisfação do consumidor, que 
deve ser a razão dos processos organizacionais (MARSHALL JUNIOR, et al. 2008). 
 
6.1 A Qualidade na Administração Pública  
 
Com o intuito de introduzir no setor público mudanças de valores e 
comportamentos contemporâneos, a fim de gerar melhores serviços para a 
sociedade, a implementação da gestão da qualidade passou a ser um tema bastante 
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discutido em diversos ramos do setor que, através de vários programas, buscam 
aperfeiçoar os parâmetros da qualidade.  
No ano de 1990 foi criado o Programa Brasileiro de Qualidade e 
Produtividade – PBQP, no Governo Collor. O programa tinha o objetivo de apoiar a 
modernização das empresas brasileiras, incentivando-as a adotarem novos 
processos de qualidade e produtividade, visando o aumento da competitividade dos 
bens e serviços produzidos no Brasil. Contudo, o programa era voltado para 
empresas do setor privado (PALUDO, 2013). 
No ano seguinte, foi criado o subprograma “Qualidade e Produtividade 
na Administração Pública”, voltado especificamente para o setor público. O 
programa objetivava introduzir o conceito de qualidade na administração pública 
através de estabelecimento de metas, com ênfase em ferramentas e melhorias de 
processos, visando o aumento da satisfação dos usuários. (PALUDO, 2013). 
Em 1995, foram criados dois programas como instrumentos de 
melhoria dos processos de qualidade na Administração Pública Federal, sendo eles: 
[i] Programa de Qualidade e Participação; [ii] Programa de Reestruturação e 
Qualidade dos Ministérios. 
O Programa de Qualidade e Participação deu início as suas atividades 
em 1996 e tinha sua abrangência voltada para Administração Pública Federal. Como 
instrumento de modernização da gestão pública, o programa procurava introduzir 
uma mudança cultural das organizações na sua forma de gestão. Baseava-se nos 
princípios da qualidade e participação dos servidores de todos os níveis 
hierárquicos, estabelecendo novos conceitos e técnicas de gestão, tendo em vista 
uma maior qualidade na prestação dos serviços públicos (PALUDO, 2013). 
O programa basicamente possuía dois objetivos gerais: melhoria da 
qualidade dos serviços públicos, através da institucionalização dos seus princípios, 
com ênfase na participação de todos os servidores; e o processo de mudança da 
cultura burocrática para a cultura gerencial, acompanhada de novos métodos de 
atendimento ao cidadão, racionalidade, motivação dos servidores e controle de 
resultados. 
Além disso, tinha como princípios: [a] satisfação do cliente; [b] 
envolvimentos de todos os servidores; [c] gestão participativa; [d] gerência de 
processos; [e] valorização do servidor público; [f] constância de propósitos; [g] 
melhoria contínua.  
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Por sua vez, o Programa de Reestruturação e Qualidade dos 
Ministérios visava uma nova estrutura administrativa para os ministérios que 
compunham a administração. Autoridades responsáveis pelo planejamento 
estratégico e um grupo técnico de apoio formavam um comitê estratégico para 
desenvolver os programas, baseados em quatro grandes produtos: um marco 
referencial para examinar e identificar as competências e objetivos do governo, 
delimitando o alcance e as mudanças a serem implementadas; um arranjo 
organizacional, considerando o conjunto do Ministério, seus órgãos e entidades 
vinculadas, formulando sua missão, visão do futuro e seus objetivos estratégicos, 
bem como a identificação e distribuição das funções, gerando uma melhor estrutura 
organizacional; avaliação do modelo de gestão do grau de atendimento e dos 
critérios de excelência de gestão; e um plano de Reestruturação e Melhoria da 
Gestão, interferindo diretamente nas decisões tomadas em todo o programa.  
Em 1999, foi criado o Programa de Qualidade no Serviço Público, que 
abordava pontos importantes da Administração Pública Gerencial, através de uma 
nova cultura baseada em um foco voltado para o usuário-cidadão, a gestão por 
resultados, a inovação nos instrumentos gerenciais e o envolvimento dos servidores 
de todos os níveis da organização. Além da busca pela melhoria contínua, o 
programa visava atender diretamente o interesse do cidadão: a satisfação enquanto 
usuário de serviços públicos (PALUDO, 2013). 
O Programa de Qualidade no Serviço Público possuía como principal 
finalidade a melhoria da gestão e a ênfase nos resultados. Como missão, o 
programa buscava implantar a gestão pública por resultados na Administração 
Pública, reformulando o setor público para servir ao interesse do cidadão. Os seus 
objetivos gerais eram o de apoiar a Administração Pública no processo de transição 
da administração burocrática para a administração gerencial, com ênfase nos 
resultados, otimização de custos, motivação e participação dos servidores; e 
promovendo o controle social, através da prestação de serviços públicos com 
qualidade (PALUDO, 2013). 
O Programa de Qualidade no Serviço Público tinha sua atuação em 
três áreas específicas: qualidade do atendimento ao cidadão; mobilização das 
organizações públicas brasileiras; e avaliação e melhoria da gestão. A primeira 
estabelecia, à toda a Administração Pública, padrões de qualidade voltados para o 
atendimento do cidadão, bem como promovia pesquisas de satisfação dos serviços 
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públicos prestados aos usuários. A segunda promovia ações de melhoria contínua 
baseadas no Modelo de Excelência em Gestão Pública. E, por fim, a terceira era 
voltada para o Prêmio de Qualidade do Governo Federal, que reconheciam as 
organizações que adotavam medidas voltadas para a melhoria contínua no processo 
de gestão de qualidade (PALUDO, 2013). 
Em 2005, foi criado o Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização – GesPública, como resultado da evolução histórica de iniciativas 
do Governo Federal com o intuito de promover a gestão pública de excelência. 
O programa tem a característica de ser público, contemporâneo, estar 
voltado aos resultados para a sociedade e ser federativo.  Possui a missão de 
promover a excelência em serviços na gestão pública, com a finalidade de contribuir 
para a melhoria dos serviços públicos e fomentar a competitividade do país. 
Além disso, os objetivos do GesPública são o de eliminar o déficit 
institucional, através do pleno atendimento das competências da Administração 
Pública; promover a governança, com formulação, implementação e avaliação das 
políticas públicas; promover a eficiência, com melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis; assegurar a eficácia e a efetividade, por meio das ações 
governamentais; promover a gestão democrática, de forma participativa, 
transparente e ética (PALUDO, 2013). 
O GesPública atua com quatro aspectos relacionados a cumprir sua 
missão: [a] Avaliação do sistema de gestão; [b] Prêmio Nacional da Gestão Pública; 
[c] Gestão do atendimento; [d] Desburocratização. 
Como critérios de excelência para avaliação das organizações 
públicas, o Prêmio Nacional da Qualidade utiliza a liderança, as estratégias e os 
planos, os cidadãos, a sociedade, as informações e os conhecimentos, as pessoas, 
os processos e os resultados (PALUDO, 2013).  
Um Comitê Gestor é responsável por apoiar a implementação do 
programa, possuindo como atribuições: a busca do empenho das organizações 
públicas no sentido de melhorias da gestão e desburocratização; a oferta de apoio 
técnico na melhoria do atendimento ao cidadão e simplificação de procedimentos e 
normas; a orientação e capacitação visando implantar ciclos contínuos de avaliação 
e de melhoria de gestão; e a fixação de parâmetros e de critérios para avaliação e 
melhoria da qualidade da gestão pública, do atendimento ao cidadão e da eficiência 
e eficácia dos atos da Administração Pública (PALUDO, 2013). 
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Para Paludo (2013), as ações do Comitê Gestor demonstram que o 
programa GesPública abrange formalmente a dimensão da efetividade. 
Como critérios de avaliação, pesquisas e transparência, o GesPública 
utiliza e disponibiliza para toda a Administração Pública as seguintes ferramentas 
(PALUDO, 2013):  
· Autoavaliação: busca verificar o nível de adesão aos Critérios de Excelência 
das organizações públicas. 
· Carta de serviço: a sua utilização permite maior acessibilidade aos serviços 
prestados e transparência quanto aos compromissos e padrões de 
atendimento estabelecidos. 
· Padrão de pesquisa de satisfação: é uma metodologia padronizada, que 
pesquisa o nível de satisfação dos usuários de um determinado serviço 
público. 
· Guia de Gestão de Processos: é uma orientação para a Administração 
Pública quanto à gestão de processos, voltado aos resultados. 
· Guia “d” simplificação: utilizado para auxiliar qualquer organização pública 
interessada em simplificar seus processos e normas, eliminando exigências 
de rotinas que geram fluxos na tramitação de documentos que não agregam 
valor ao serviço prestado. 
 
6.2 A excelência na Prestação de Serviços 
 
Na década de 1980, buscando melhorias na qualidade dos produtos e 
fomentar a produtividade das empresas americanas, um grupo de especialistas 
analisou organizações bem-sucedidas e identificou características que as 
diferenciavam das outras instituições. Tais características eram formadas por valores 
organizacionais que podiam ser absorvidos por outras organizações. Os valores 
identificados nas organizações de sucesso transformaram-se em fundamentos para 
a formação de uma cultura de gestão de qualidade, dando origem aos critérios de 
avaliação que, segundo Marshall Junior et al.(2008, p. 51), são formados por: 
 
· Pensamento sistêmico: é o entendimento das relações de 
interdependência da organização e seu ambiente externo. 
· Aprendizado organizacional: é a busca do conhecimento da 
organização através da percepção, reflexão, avaliação e ensinamentos. 
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· Cultura de inovação: é a criação de um ambiente organizacional aberto 
à criatividade, experimentação e novas ideias que possam ser um 
diferencial para a organização. 
· Liderança e Constância de propósitos: é a atuação de forma 
democrática, inspiradora e motivacional com todos da organização. 
· Orientação por processos e informações: é o entendimento e a prática 
das atividades e processos da organização com base na medição e 
análise de desempenho, tendo disponíveis as informações e os riscos 
identificados. 
· Visão de futuro: é a compreensão do ambiente externo e das possíveis 
causas ameaçadoras da organização, visando sua continuidade no 
curto e longo prazo. 
· Geração de valor: é a agregação de valores tangíveis e intangíveis, de 
forma sustentável, assegurando a continuidade da organização. 
· Valorização das pessoas: é o estabelecimento nas relações 
interpessoais dos que fazem parte da organização, promovendo a 
realização profissional e humana, obtendo mais desempenho através 
do comprometimento. 
· Conhecimento sobre o cliente e o mercado: é a compreensão do 
cliente e do mercado, oferecendo produto competitivo. 
· Desenvolvimento de parcerias: é a busca por organizações parceiras 
visando o desenvolvimento das atividades mediante as competências 
essenciais de cada uma, em benefício de todas. 
· Responsabilidade social: é a atuação da organização na sociedade 
com ética e transparência, voltada para o desenvolvimento sustentável, 
respeitando as diferenças e buscando a redução das desigualdades 
sociais, como parte da estratégia da organização. 
 
Sobre a excelência em serviços públicos, Paludo (2013), afirma que ela está 
vinculada ao processo de modernização, à gestão da qualidade, à situação 
orçamentário-financeira do Estado e ao relacionamento entre o Estado e a 
sociedade. Mesmo sendo praticamente impossível atingir a excelência plena em 
serviços, esses conceitos são atribuídos aos programas de qualidade, que devem se 
esforçar em uma busca contínua pela excelência. Ao promover melhorias contínuas 
relacionadas aos serviços públicos, a Administração Pública estará buscando a 
excelência na prestação de serviços. Através do Decreto nº 6.932, de 11 de agosto 
de 2009, o Governo Federal criou medidas visando melhorias dos serviços públicos, 
do atendimento aos cidadãos e da simplificação de processos, incluindo a carta de 
serviços, que disponibiliza informações à sociedade acerca dos serviços prestados 
pela organização pública, sua utilização e seu compromisso com os padrões de 
qualidade desses serviços (BRASIL, 2009).  
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6.3 A Série ISO 9001 
 
As normas consistem em documentos estabelecidos e aprovados por 
um organismo reconhecedor, com regras definidas, orientações e características 
para atividades destinadas à utilização comum. Estas normas são baseadas em 
resultados consolidados, no campo da ciência, tecnologia e experiência (TOLEDO et 
al., 2014). 
A normalização internacional teve seu início em 1944. Por iniciativa dos 
Estados Unidos, Grã-Bretanha e Canadá foi estabelecido o United Nations 
Standards Coordinating Committee (UNSCC, Comitê das Nações Unidas para a 
Coordenação de Normas), com sede em Londres. O passo seguinte foi a realização 
da conferência internacional que definiria as bases para a criação da International 
Organization for Standardization (ISO). Realizada em outubro de 1946, a 
conferência fez parte do amplo conjunto de iniciativas de reconstrução da 
cooperação internacional, que incluía, entre outras, a criação do Fundo Monetário 
Internacional – FMI (1944) e do Banco Mundial, bem como a assinatura do Tratado 
Geral de Tarifas e Comércio. A ISO começou a funcionar oficialmente no dia 23 de 
fevereiro de 1947 e, por uma conferência posterior realizada em Paris, o número de 
comitês técnicos foi fixado em 67. Nos primeiros anos de existência a ISO editava 
recomendações que representavam apenas a consolidação de normas elaboradas. 
(ABNT, 2016a). 
Com sede na Suíça, a organização, denominada “International 
Organization for Standardization” – ISO, tem o objetivo de desenvolver normas 
técnicas utilizadas em todo o mundo para estabelecer padrões internacionais de 
qualidade.  A norma ISO 9001 foi lançada em 1987 e seu propósito é auxiliar as 
organizações a desenvolverem e manterem padrões de qualidade, 
independentemente do seu ramo de atuação. A norma ISO 9001 faz parte da Série 
ISO 9000, que procura indicar a necessidade de considerar as expectativas não só 
dos clientes, mas também de todos que participam do processo: a sociedade, os 
empregados, fornecedores e acionistas (RODRIGUES, 2012). 
Reconhecida como padrão internacional para comprovar a capacidade 
da qualidade da organização, a série da família ISO apresenta os requisitos e as 
diretrizes para o sistema de gestão da qualidade (TOLEDO et al., 2014). 
33 
 
Podemos encontrar nas Normas da série ISO 9000 os fundamentos, 
princípios, requisitos, orientações e diretrizes necessários, desde a implementação 
até as avaliações efetuadas pelas auditorias. Vejamos no Quadro a seguir as 
normas relacionadas aos sistemas de gestão da qualidade: 
 
Quadro 1. Normas ISO relacionadas com sistemas de gestão  
ISO 9000:2015 Sistema de Gestão 
da Qualidade – Fundamentos e 
Vocabulários 
Descreve os conceitos fundamentais 
e princípios da gestão da qualidade. 
ISO 9001:2015 Sistema de Gestão 
da Qualidade – Requisitos 
Especifica requisitos para um sistema 
de gestão da qualidade. 
ISO 9004:2010 Gestão para o 
sucesso sustentado de uma 
organização – Uma abordagem da 
gestão da qualidade. 
Fornece orientação às organizações 
para o alcance do sucesso sustentado 
através de uma abordagem da gestão 
da qualidade. 
ISO 19011:2012 Diretrizes para 
auditoria de sistemas de gestão. 
Fornece orientação sobre auditoria de 
sistema de gestão.  
Fonte: ABNT, 2010; ABNT, 2012; ABNT, 2015a; ABNT 2015b.  
 
Para Toledo et al. (2014), a aplicação dos conceitos da qualidade está 
relacionada à normalização, que é a atividade destinada a estabelecer diretrizes 
para a utilização comum e repetida, visando a previsão dos resultados.  
Uma das possibilidades do emprego da Norma ISO 9001 ocorre 
quando a organização procura aumentar a satisfação do cliente e a demonstração 
dos resultados de seus processos, sendo estes de produtos ou de serviços.  
Considerando o ramo de atividade, em função das características 
específicas, como tipo de negócio, de produto, de processo e de risco envolvido, 
cada organização deve avaliar e aplicar a forma mais adequada para a estruturação 
do processo do Sistema de Gestão da Qualidade. Devido à especificidade de cada 
organização, não há a obrigatoriedade de todos os requisitos, desde que justificada 
a ausência daquele não absorvido (RODRIGUES, 2012). 
Para a concretização do Sistema de Gestão de Qualidade em uma 
organização, segundo os requisitos da norma ISO 9001, faz-se necessário um 
processo de implantação que envolva, desde a liderança da alta administração, com 
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seu engajamento e disponibilidade de todos os recursos necessários, até os mais 
baixos níveis hierárquicos envolvidos. Com a publicação da NBR 15419 pelo Comitê 
Brasileiro de Qualidade, tornou-se possível o estudo de uma norma de qualidade 
voltada especificamente para as IFESs, pois a referida norma facilita o entendimento 
da ISO 9001 voltada para instituições de ensino.  
 
6.4 A NBR 15419 
 
 A NBR 15419 foi publicada pelo Comitê Brasileiro da Qualidade no ano 
de 2006, com o propósito de facilitar a compreensão dos requisitos estabelecidos na 
NBR ISO 9001, tornando-se possível o estudo de uma norma de qualidade voltada 
para as organizações educacionais e, consequentemente, facilitando o 
entendimento da ISO 9001 para as Instituições Federais de Ensino Superior - IFESs. 
A própria norma afirma que devido à área educacional possuir especificidades 
quanto à sua natureza, é conveniente o uso dos termos apropriados, pois os termos 
utilizados na NBR ISO 9001 são genéricos e englobam organizações em geral 
(ABNT, 2006).  
 
De acordo com a ABNT (2006), a NBR ISO 9001 apresenta os 
requisitos necessários para uma organização comercial implementar um sistema de 
gestão de qualidade, porém, para as instituições de ensino superior - que têm o 
ensino como serviço e o aluno como consumidor - a aplicação da norma, em alguns 
requisitos, não caberia. Devido a isso e visando uma melhor compreensão e 
aplicabilidade da NBR ISO 9001 voltada para as organizações educacionais, o 
Comitê Brasileiro de Qualidade, através da Comissão de Estudo de Documentos 
Auxiliares, elaborou a NBR 15419, com base na NBR ISO 9001, com o propósito de 
facilitar a compreensão dos requisitos estabelecidos, a fim de implementar e manter 




6.4.1 Os requisitos da NBR 15419 
 
A NBR ISO 9001 estabelece requisitos para quaisquer organizações 
que queiram implementar, manter e melhorar o seu sistema de gestão da qualidade, 
visando tornar a organização eficaz quanto aos seus processos. O cumprimento 
integral destes requisitos, desde que estejam em conformidade com a norma, é 
necessário para a organização obter a certificação do seu sistema de gestão da 
qualidade por uma organização certificadora independente (ABNT, 2006). A seguir 
constam os requisitos que compõem a Norma ISO 9001. 
 
Quadro 2. Requisitos da NBR 15419 
Sistema de gestão da qualidade 
   Requisitos gerais  
   Requisitos de documentação 
Responsabilidade da direção 
   Comprometimento da direção 
   Foco no cliente 
   Política da qualidade  
   Planejamento 
   Responsabilidade, autoridade e comunicação 
   Análise crítica pela direção 
Gestão de recursos 
   Provisão dos recursos  
   Recursos humanos 
   Infraestrutura 
   Ambiente de trabalho 
Realização do produto 
   Planejamento da realização do produto 
   Processos relacionados a clientes 
   Projeto e desenvolvimento 
   Aquisição 
   Produção e fornecimento de serviço 
   Controle de dispositivos de monitoramento e medição 
Medição, análise e aprimoramento  
   Generalidades 
   Medição e monitoramento 
   Controle de produto não conforme  
   Análise de dados 
   Melhorias  




 Tais requisitos propostos pela norma servem de escopo para qualquer 
instituição de ensino que deseje adotar e implementar um sistema de gestão da 
qualidade. Nos itens a seguir, serão apresentados detalhadamente os requisitos 
estabelecidos. 
 
6.4.1.1 Sistema de gestão da qualidade 
 
Esse sistema tem como característica a gestão da qualidade e da 
documentação necessária para sua realização. Além de implementá-lo, é essencial 
estabelecer, documentar, manter e melhorar continuamente a eficácia do sistema. 
Nesse momento, é indispensável que a organização defina os processos e a 
interação para o seu desenvolvimento, sendo imprescindível o uso dos recursos 
apropriados, comprometimento da direção e das pessoas que fazem parte da 
organização. Para se obter uma visão sistêmica e melhoria contínua, o 
monitoramento dos processos deve visar o crescimento a partir dos resultados 
alcançados. Quanto aos documentos relativos aos procedimentos a serem 
adotados, a norma exige que haja pelo menos seis: o controle de documentos; o 
controle de registro; os resultados da auditoria interna; o controle de produtos não 
conformes; o tratamento de ações corretivas e o tratamento de ações preventivas. 
Deverá ser estabelecida uma gestão sobre os documentos citados, 
pois o sistema de gestão de qualidade requer controle para aprovação, identificação, 
disponibilização, distribuição correta e atualizações necessárias (TOLEDO et al., 
2014). 
 
6.4.1.2 Responsabilidade da direção 
 
Como já foi mencionado, o papel da alta direção é essencial para o 
desenvolvimento do sistema de gestão da qualidade. A ISO 9001 relaciona o 
comprometimento da alta direção diretamente com a eficácia do sistema. As 
responsabilidades são: 
 
§ Criar uma cultura voltada para a qualidade e que o atendimento dos 
requisitos do cliente seja um valor central na organização. 
§ Estabelecer a política e os objetivos da qualidade.  
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§ Comunicar à organização sobre a importância de atender aos requisitos 
dos clientes, como também aos requisitos estatutários e 
regulamentares.  
§ Assegurar a disponibilidade de recursos necessários ao bom 
desempenho e à melhoria do sistema de gestão da qualidade.  
§ Ser responsável por analisar criticamente o sistema de gestão da 
qualidade de forma a garantir sua correção quando necessário ou 
implementar ações de melhoria. (Toledo et al., 2014) 
Para a Norma ISO 9001, a alta direção tem a responsabilidade de 
realizar o planejamento para atingir os padrões de qualidade desejáveis, que poderá 
ser executado através de um plano de serviço, visando o cumprimento dos 
requisitos da norma e os objetivos propostos. Um representante da direção, 
nomeado pela organização, terá que zelar pela eficácia do sistema de gestão de 
qualidade, esta pessoa deverá ter um perfil apropriado para exercer a função junto à 
instituição, cujas atribuições necessárias são: assegurar que os processos do 
sistema de gestão da qualidade sejam estabelecidos; repassar à alta direção 
qualquer necessidade de melhoria e difundir a conscientização de atendimento dos 
requisitos dos clientes pela organização (ABNT, 2006).  
A alta direção também deverá estabelecer um canal de comunicação 
sobre o sistema de gestão da qualidade, visando sua ampla divulgação, observando 
a política e os objetivos da qualidade, os procedimentos, as informações e os 
resultados.   
Outra atribuição da alta direção é a de efetuar uma análise crítica do 
sistema de gestão da qualidade, assegurando a contínua adequação, suficiência e 
eficácia. Essa avaliação poderá ser executada a cada semestre, com o objetivo de 
avaliar o sistema de gestão da qualidade e identificar o que pode ser melhorado. Os 
dados e informações a serem analisados são: resultados de auditorias internas e 
externas, satisfação do cliente, conformidade dos processos, ações corretivas e 
preventivas, entre outros. Mediante os resultados da análise, a alta direção deverá 
tomar ações no sentido de (ABNT, 2006):  
 
· Melhoria da eficácia do sistema de gestão de qualidade e de processos;  
· Melhoria do produto e/ou serviço em relação às necessidades dos clientes; 




6.4.1.3 Gestão de recursos 
 
O processo de implementação do sistema de gestão de qualidade, sua 
consolidação e a manutenção, dependem de recursos necessários. Os recursos 
abrangem a infraestrutura, as pessoas e as condições de trabalho adequadas à 
cada situação.  Tais recursos são essenciais devido a (ABNT, 2006): 
 
· Implementação e manutenção dos processos de sistema de gestão de 
qualidade; 
· Melhoria dos processos; 
· Assegurar a satisfação do cliente.  
A norma envolve outros fatores para a implementação do sistema de 
gestão da qualidade, são eles: delegação de competência para os que estão 
envolvidos diretamente na qualidade do serviço; treinamento para estes servidores; 
avaliação das ações de capacitação; busca do objetivo de gestão com qualidade e 
registro das ações de educação e de treinamento. Quanto à infraestrutura, a norma 
determina que a instituição deverá prover e manter os recursos necessários, tais 
como edifícios, espaço de trabalho, equipamentos, materiais, softwares e serviços 
de apoio, como transporte e comunicação (ABNT 2006). As condições de trabalho 
são outro requisito importante que deve ser condizente com o tipo de serviço 
executado, observando-se as condições de higiene, saúde e segurança do ambiente 
de trabalho.  
 
6.4.1.4 Realização do produto 
 
Quanto à realização do produto a NBR 15419 faz referência às 
atividades relacionadas ao processo de prestação de serviço (ABNT 2006) são elas:  
 
· Planejamento da realização do produto: além de planejar e desenvolver os 
projetos necessários para a realização do produto, a instituição deve efetivar o 
produto em conformidade com todo o sistema de gestão da qualidade. 
· Processos relacionados ao cliente: além de observar a legalidade dos processos, 
a instituição deve observar se estes estão de acordo com as necessidades dos 
39 
 
seus clientes. É importante que haja adequação contínua aos serviços 
educacionais. 
· Projeto e desenvolvimento: o projeto e o desenvolvimento do serviço educacional 
requerem processos de transformação específicos para a sua concretização. A 
instituição deve revisar seus projetos e verificar periodicamente se os conteúdos 
ministrados estão atualizados e de acordo com as necessidades para o 
aprendizado. 
· Aquisição: mediante a aquisição, a instituição deve verificar se o produto está em 
conformidade com as exigências preestabelecidas e de acordo com os padrões 
necessários para o propósito. A instituição educacional deve assegurar que os 
processos de aquisição sejam executados observando as necessidades e os 
requisitos, tanto da própria instituição quanto das partes interessadas, de acordo 
com a legislação vigente. 
· Produção e fornecimento de serviço. Neste item a norma NBR 15419 apresenta 
cinco grupos relacionados, são eles:  
 
I - Controle de produção e prestação de serviço: a instituição deve controlar os 
processos de produção para garantir a qualidade e diminuir a ocorrência de não 
conformidade, de acordo com o planejado. 
II - Validação dos processos de produção e prestação de serviços: procedimento a 
ser adotado por meio de validação para monitorar os processos de prestação de 
serviços, com a finalidade de demonstrar que o processo é capaz de alcançar os 
objetivos planejados. 
III - Identificação e rastreabilidade – norma afirma que a instituição deve identificar a 
situação da prestação de serviço no que se refere aos requisitos de monitoramento 
e medição. Uma forma de identificação e rastreabilidade é a instituição monitorar 
programas de curso, grades de horários, materiais bibliográficos e outras 
informações que julgue necessárias. 
IV - Propriedade do cliente: a instituição educacional deverá ter um cuidado 
específico com a propriedade do cliente. Enquanto possuir o domínio da 
propriedade, seja de bens materiais, propriedades intelectuais ou informações do 
educando, a instituição terá que identificar, verificar, proteger e salvaguardar a 
propriedade fornecida para o seu uso. A NBR 15419 (ABNT, 2006) considera 
conveniente que a instituição educacional cuide da integridade física do educando 
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enquanto este estiver nas suas dependências e utilize procedimentos para 
atendimento em caso de acidente ou problema de saúde. 
V - Preservação do produto: neste requisito a NBR 15419 (ABNT, 2006) afirma que 
a instituição educacional deve preservar os materiais do serviço educacional, tais 
como informações sobre o rendimento acadêmico, materiais de ensino, acervo 
bibliográfico, recursos de informática, recursos de laboratório e recursos 
audiovisuais.    
 6.4.1.5 Medição, análise e melhoria 
 
Neste requisito da norma NBR 15419 tem-se que a instituição deve 
planejar e implementar os processos necessários para monitoramento, análise e 
melhoria do sistema de gestão de qualidade, observando a conformidade do 
produto, conformidade e eficácia do sistema de gestão de qualidade (ABNT, 2006). 
Para isso é importante definir os métodos para obter as informações necessárias à 
melhoria do sistema de gestão da qualidade, visando, principalmente, a melhoria do 
processo de ensino-aprendizagem. A norma apresenta, ainda, três passos a serem 
seguidos pelo processo de medição, análise e melhoria:  
 
· Decidir quais são as informações necessárias;  
· Executar levantamentos de dados quantitativos ou qualitativos;  
· Transformar as informações em conhecimento.  
A Norma NBR 15419 busca desenvolver uma abordagem de processo, 
visando o desenvolvimento, a implementação e a melhoria da eficácia de um 
sistema de gestão da qualidade, sendo necessário a identificação e o gerenciamento 
das atividades relacionadas. Uma das vantagens dessa abordagem é o controle 
contínuo sobre os processos individuais, possibilitando sua combinação e interação 
(ABNT, 2006).  
Para que a Instituição Federal de Ensino Superior – IFES esteja 
adequada à referida norma, ela precisa definir seus processos, considerando os 
requisitos dos clientes que, por sua vez, têm suas necessidades e expectativas em 
relação ao serviço educacional. Para a ABNT (2006), exemplos de requisitos dos 
clientes são: desenvolvimento intelectual; qualificação profissional; desenvolvimento 
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de competências; desenvolvimento e/ou aperfeiçoamento de habilidades 
específicas; promoção da sociabilidade; e desenvolvimento da cidadania.  
Para a NBR 15419 (ABNT, 2006) , em uma organização educacional, o 
conjunto de atividades inter-relacionadas entre o projeto, o desenvolvimento do 
serviço educacional e sua realização é um macroprocesso educacional. São 
exemplos de macroprocessos educacionais: 
 
§ Educação infantil (creche e pré-escola); 
§ Ensino fundamental; 
§ Ensino médio; 
§ Educação de jovens e adultos; 
§ Educação profissional técnica de nível médio; 
§ Graduação; 
§ Especialização (pós-graduação lato sensu); 
§ Mestrado (pós-graduação stricto sensu); 
§ Doutorado (pós-graduação stricto sensu); 
§ Educação especial; 
§ Curso de idiomas; 
§ Cursos preparatórios para processos seletivos; 
§ Capacitação empresarial. 
 
Estes macroprocessos, também chamados de processos de negócio 
ou processos finalísticos, estão relacionados à atividade fim da organização 
educacional. Já os processos de apoio são as atividades inter-relacionadas que dão 
suporte aos macroprocessos. São eles: 
 
§ Desenvolvimento, revisão e atualização do plano institucional; 
§ Desenvolvimento, revisão e atualização do projeto político-pedagógico; 
§ Seleção e/ou admissão de educandos; 
§ Acompanhamento psicopedagógico; 
§ Expedição de documentos (diplomas, certificados de conclusão, históricos, entre 
outros); 
§ Atualização do acervo da biblioteca; 
§ Aquisição de insumos; 
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§ Capacitação de pessoal; 
§ Divulgação de cursos; 
§ Controle financeiro (pagamento de mensalidades); 
§ Manutenção (limpeza, instalações prediais e equipamentos); 
§ Segurança física e patrimonial. 
 
 A implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade está sujeita 
as mais diversificadas condições em que uma IFES se encontra. Por se tratar de 
mudança comportamental, é natural que o processo encontre dificuldades, mas 
essas dificuldades não podem ser determinantes nas ações que os envolvidos no 
processo desenvolverão.  
 Vimos a importância de um sistema de gestão da qualidade e que 
existem ferramentas específicas para a implementação desse programa em 
instituições, como o IFPB. Partindo da premissa que os órgãos do setor público têm 
o dever de buscar melhorias na prestação de seus serviços e que o IFPB tem 
buscado alcançar níveis satisfatórios relativos à prestação dos serviços 
educacionais com qualidade, percebe-se a importância da implementação de tal 
programa.  A implementação de um SGQ visando à certificação ISO 9001 contribuirá 
para a política de qualidade em serviços no IFPB, proporcionando uma prestação de 
serviços com qualidade e eficiência.   
 
7 SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE  
 
 Para uma instituição alcançar níveis de qualidade considerados 
satisfatórios, se faz necessária a utilização de métodos e rotinas capazes de 
sistematizar e padronizar os procedimentos aplicados, desde o seu início até o fim. 
De acordo com Toledo et al. (2014), sistema de gestão da qualidade é um conjunto 
de recursos, regras e procedimentos que são implantados numa organização para 
satisfazer as necessidades e expectativas das partes interessadas.  
 Não existe um padrão definido para a aplicabilidade de um SGQ em 
uma instituição. A norma NBR 15419 estabelece conceitos e princípios básicos que 
deverão ser observados, porém, não determina como deverão ser aplicados às 
instituições, até mesmo porque cada instituição possui suas próprias características 
e necessidades. Através de uma pesquisa bibliográfica, vimos que a forma 
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adequada de implementar um SGQ em uma instituição é seguindo algumas etapas 
pré determinadas que auxiliarão neste processo. Veremos, a seguir, três exemplos 
de autores distintos, de como as etapas para implementação do SGQ podem ser 
aplicadas: 
 
 Rodrigues (2012) descreve oito passos do processo de implantação da 
certificação ISO 9001, conforme apresentado nos itens a seguir: 
 
1. Análise do Sistema de Gestão atual da organização. 
2. Proposta e validação da nova estrutura para atender à ISO 9001. 
3. Treinamento sobre os conceitos da ISO 9001. 
4. Documentação dos processos. 
5. Formação de auditores internos, quando pertinente. 
6. Realização da auditoria interna. 
7. Realização da análise crítica pela direção. 
8. Implementação de ações corretivas e/ou preventivas. 
 
 Outro exemplo que deve ser citado é o de Cerqueira (2010), que 
consiste em estabelecer as etapas para implementação de um sistema conforme 
apresentado a seguir: 
 
1. Planejamento do processo de implantação e implementação. 
2. Preparação para a implantação do sistema. 
3. Implantação dos procedimentos documentados. 
4. Detalhamento dos controles operacionais. 
5. Implementação do sistema de gestão.  
 
 Nesse mesmo contexto, Azevedo et al. (2011) apresentam uma 
proposta detalhada, de acordo com a seguinte estrutura:  
 
1. Diagnóstico do Sistema de Qualidade existente. 
2. Planejamento do processo de certificação. 
3. Informação do pessoal sobre a certificação. 
4. Acompanhamento do processo. 
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5. Redação do manual da qualidade. 
6. Redação dos procedimentos. 
7. Formação do pessoal. 
8. Aquisições necessárias. 
9. Formação dos auditores internos da qualidade.  
10. Realização das auditorias internas. 
11. Implantação de ações corretivas. 
12. Implementação prática do sistema de qualidade. 
13. Seleção da entidade certificadora. 
14. Realização da auditoria de certificação. 
15. Preparação para a auditoria de certificação. 
16. Planejamento da manutenção do certificado.  
  
Cabe ressaltar que a implementação de um SGQ dependerá de uma 
série de fatores que determinarão as necessidades de se observarem os pontos 
elencados anteriormente, ou seja, a instituição deverá definir seus objetivos e avaliar 
o método de implantação que melhor se adeque as suas necessidades e 
capacidades. 
 
 De forma geral, com um sistema de Gestão da Qualidade, a 
expectativa é que haja uma padronização dos processos e a busca de melhoria 
contínua, assegurando uma prestação de serviços com uma maior preocupação 
voltada para a qualidade. A sua implantação não é um processo simples e, por se 
tratar de uma instituição como o IFPB, torna-se algo muito mais complexo, devido à 
sua espacialidade e expansão no Estado da Paraíba. Para Azevedo et al. (2011) a 
implantação de um SGQ que atenda aos requisitos da Norma ISO 9001 inicia-se 
com um diagnóstico organizacional e necessita de treinamentos, padronização dos 
processos, implementação de mudanças e é avaliado por auditorias externas que 
atestam que determinada empresa e/ou processo seguem os requisitos que 




8 O CASO IFPB 
 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba 
(IFPB) foi escolhido como caso a ser estudado em função da facilidade de acesso às 
informações e dados necessários à condução da pesquisa.  
A seguir, será realizada uma descrição do IFPB, para que se possa 
conhecer a estrutura básica da instituição escolhida como estudo de caso. 
Posteriormente, serão apresentadas algumas diretrizes gerais de como conduzir a 
implantação da ISO 9001 nessa instituição. 
 
8.1 Histórico e estrutura atual do IFPB 
 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba integra a Rede 
Federal de Ensino no estado. Com 106 anos de atuação, ministra cursos em 
diversas áreas, proporcionando milhares de vagas de estudos, oferece diversos 
cursos presenciais e a distância, nas modalidades integrado ao ensino médio, 
subsequente, superior e pós-graduação (IFPB, 2015). 
Criado através do Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, com o 
nome de Escola de Aprendizes Artífices, oferecia cursos de alfaiataria, marcenaria, 
serralharia, encadernação e sapataria, todos realizados em conjunto com o curso 
primário e que atendiam às necessidades da época (IFPB, 2015). 
No ano de 1937, por meio da Lei nº 378, passou a chamar-se Lyceu 
Industrial de João Pessoa, instituição destinada ao ensino profissional, englobando o 
ensino técnico e industrial (IFPB, 2015). 
No ano de 1942 o Lyceu Industrial foi transformado na Escola Industrial 
de João Pessoa, por força do Decreto nº 4.127/42. Um projeto de Lei do então 
Senador Ruy Carneiro criou a Lei nº 3.412, de 18 de junho de 1958, e determinou 
que a instituição passasse a ser denominada Escola Industrial Coriolano de 
Medeiros (IFPB, 2015). 
Em 1965 a Lei nº 4.759, de 20 de agosto de 1965, determinou que as 
Universidades e Escolas Técnicas Federais com sede nas capitais adotassem o 
nome do respectivo estado, passando a Escola Industrial Coriolano de Medeiros a 
ser chamada de Escola Industrial Federal da Paraíba. (IFPB, 2015). 
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Em 06 de junho de 1967, através de uma portaria do Ministério da 
Educação e Cultura, a denominação da então Escola Industrial Federal da Paraíba 
sofreu mais uma alteração, passando a chamar-se Escola Técnica Federal da 
Paraíba. Com sede no Bairro de Jaguaribe, atual Campus João Pessoa, oferecia 
cursos técnicos nas áreas de construção, máquinas, motores, pontes e estradas, 
fazendo parte do processo de desenvolvimento do país. (IFPB, 2015). 
Nos anos 80 a Rede Federal de Educação Tecnológica passou a 
ofertar cursos técnicos equivalentes aos atuais cursos subsequentes e, também, a 
utilizar computadores para fins acadêmicos e administrativos, um grande avanço 
tecnológico para a época. (IFPB, 2015). 
Em 22 de março de 1999, por meio de um Decreto Presidencial, houve 
a criação do Centro Federal de Educação Tecnológica da Paraíba, constituindo-se 
em autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação, passou a ter uma 
atuação mais significativa na educação superior e profissional, com maior 
diversidade de cursos e áreas profissionais (IFPB, 2015). 
Em 2008, através da Lei nº 11.892, foi instituída a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, que possibilitou a implantação do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB, 2015).   
Atualmente o IFPB está presente em 19 municípios paraibanos, 
fazendo-se presente com 15 (quinze) campi, 5 (cinco) campi avançados e um centro 
de referência, atendendo cerca de 25 (vinte e cinco) mil estudantes, oferecendo 
cursos de educação superior, básica, profissional e pós-graduação. Ao todo são 29 
(vinte e nove) cursos superiores (Bacharelado, Licenciatura e Tecnologia) e 55 
(cinquenta e cinco) técnicos (integrado, subsequente e PROEJA) (IFPB, 2016).  
 Em 18 de dezembro de 2015, o Conselho Superior do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba, em reunião ordinária, aprovou o 
novo estatuto do IFPB, através da Resolução nº 246. O texto da resolução afirma 
que o Instituto Federal da Paraíba é uma instituição de educação básica, superior e 
profissional, pluricurricular e multicampi, especializada na oferta de educação 
profissional e tecnológica, contemplando os aspectos humanísticos nas diferentes 
modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e 




 Quanto à organização administrativa o Estatuto, aprovado pela 
Resolução nº 246, de 18 de dezembro de 2015 (IFPB, 2015), define que o IFPB é 
formado por órgãos e unidades administrativas, conforme a seguir:  
 
São órgãos gerais e sistêmicos do IFPB os seguintes: 
 
I. Conselho Superior 
II. Colégio de Dirigentes 
III. Reitoria 
 
São órgãos sistêmicos e especializados do IFPB: 
 
I. Gabinete do Reitor 
II. Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
III. Conselho de Planejamento, Administração e Finanças 
IV. Pró-Reitoria de Ensino – PRE 
V. Pró-Reitoria de Administração e Finanças – PRAF 
VI. Pró-Reitoria de Pesquisa, Inovação e Pós-Graduação – PRPIPG 
VII. Pró-Reitoria de Extensão e Cultura – PROEXC 
VIII. Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis – PRAE 
IX. Diretorias Sistêmicas previstas no estatuto ou no Regimento Geral 
X. Diretorias Especiais Criadas por resolução do Conselho Superior 
 
São órgãos gerais locais: 
 
I. Os Campi, com natureza de sede para efeitos da legislação educacional 
II. Os Conselhos Diretores dos Campi 
III. As Diretorias Gerais dos Campi 
IV. As Unidades Descentralizadas ou Desconcentradas criadas por lei, por 
resolução do Conselho Superior ou por ato de autoridade competente 




São órgãos locais especializados:  
 
I. Diretorias de Desenvolvimento de Ensino dos Campi 
II. Diretorias de Administração e Planejamento dos Campi 
 
São órgãos auxiliares do Conselho Superior:  
 
I. Diretoria de Apoio e Assessoramento aos Órgãos Colegiados do IFPB 
II. Auditoria Interna 
 
São órgãos auxiliares da Reitoria:  
 
I. Procuradoria Federal 
II. Comissão Permanente de Concursos 
III. Assessoria de Relações Internacionais 
IV. Ouvidoria Geral 
V. Comissão Própria de Avaliação 
VI. Comissão Permanente do Pessoal Docente 
VII. Comissão Interna de Supervisão do PCCTAE 
VIII. Comissão de Ética do IFPB 
IX. Ouvidoria Estudantil 
X. Conselho de Transparência e Controle Social 
XI. Comissão Permanente de Publicidade e Transparência 
 
8.2 A implantação da ISO 9001 no IFPB 
 
Antes de apresentar a proposta de diretrizes para a implementação de 
um sistema de gestão da qualidade no IFPB, com vistas à obtenção da certificação 
ISO 9001, é relevante elencar alguns aspectos observados no IFPB que indicam a 
importância e necessidade de implantação de um SGQ, a saber: 
 
· O crescimento da instituição, nos últimos anos, levou a uma descentralização 
das funções, fazendo com que haja a necessidade de um maior 




· A carência da padronização de rotinas, nos mais diversos setores, não 
assegura previsibilidade dos resultados. 
 
· Há uma tendência à atuação de forma reativa, sobre as não-conformidades 
que surgem nos mais diversos setores do IFPB, fazendo com que os 
problemas se tornem crônicos, por falta de ações preventivas. 
 
 Por outro lado, há um reconhecimento por parte dos gestores de que 
um programa voltado para a qualidade é de extrema importância para a instituição. 
Nesse sentido, a Carta de Serviços ao Cidadão, do IFPB, tem como um de seus 
valores “Qualidade e Excelência – Promover a melhoria contínua dos serviços 
prestados”. Também se destaca, dentro do próprio documento, o capítulo oito 
“Padrões de qualidade no atendimento ao cidadão”, no qual se enfatiza uma 
prestação de serviços com qualidade (IFPB, 2015). 
 Em entrevista ao Jornal IFPB, em setembro de 2015, o atual reitor, 
quando questionado sobre o fato da educação brasileira viver o dilema quantidade x 
qualidade e como atender ao máximo de estudantes com qualidade de ensino, 
declarou (IFPB, 2015): 
 
 
Esse é um ponto agônico de nosso País em termos de 
educação ao longo do tempo. Esse tem sido um grande desafio 
do País: buscar um ponto de equilíbrio entre a quantidade e a 
qualidade. Com a Rede Federal de Educação Profissional não 
tem sido diferente. Atravessamos um período de expansão 
com esse desafio: não podemos crescer de forma 
desordenada, perdendo qualidade, nem podemos estagnar o 
crescimento, alegando que se continuarmos crescendo vamos 
perder qualidade.  
 
 
 Nesse sentido, constata-se que há uma preocupação quanto aos 
padrões de qualidade e que um SGQ com certificação reconhecida, como é o caso 




8.2.1 Proposta de diretrizes para o IFPB 
 
Diante dos estudos e das propostas apresentadas por diversos autores 
citados anteriormente, no que diz respeito ao processo de implantação de uma 
certificação de qualidade, bem como em função da estrutura organizacional da 
instituição, propõe-se a seguinte estrutura para a implementação da ISO 9001 no 
IFPB, apresentada na Figura 1. 
 














Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
As etapas visualizadas no Quadro anterior serão abordadas a seguir. 
 
a) Diagnóstico da Gestão da Qualidade 
 
Para se realizar o planejamento de um sistema de gestão da qualidade, 
é essencial se proceder, inicialmente, com o diagnóstico do local. Assim, 
recomenda-se, para o IFPB, que seja constituída uma equipe, formada por 
profissionais com experiência em gestão da qualidade, para conduzir esse processo. 
Nesse levantamento inicial, diversas indagações devem ser respondidas, a exemplo: 





Diagnóstico da Gestão da Qualidade 
Planejamento para implementação de um SGQ 
Implantação do Sistema Documental 
Treinamento sobre os Conceitos necessários 
Auditoria interna 
Responsabilidade e realização de análise crítica 
Implementação de ações corretivas e/ou preventivas 
Seleção do Organismo Certificador 
Preparação para a auditoria 
Auditoria de certificação 
Manutenção da certificação 
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· Essa instituição de ensino monitora seus processos utilizando indicadores de 
qualidade e produtividade? 
· Como o IFPB trata a reclamação dos seus clientes (alunos, por exemplo)? 
· Como é feito o monitoramento da qualidade do trabalho desenvolvido (aulas, 
por exemplo)? 
O resultado do diagnóstico deverá ser o mais completo possível, 
abrangendo todos os setores da instituição e, ao final, resultando em informações 
importantes para a realização de uma análise crítica. Busca-se, com isso, identificar 
as maiores deficiências encontradas do IFPB, com vistas a planejar qual o melhor 
caminho a ser seguido para alcançar o objetivo proposto.  
 
b) Planejamento para implementação de um SGQ 
 
 Na fase do planejamento é necessário definir a estrutura e o projeto do 
sistema, levando em consideração aspectos como o dimensionamento da 
instituição, quantidade de alunos matriculados, capacidade de novas matrículas que 
podem ser ofertadas, corpo docente, entre outros fatores. Para isto, deverá ser 
criado o Plano de Implementação (plano que contempla as atividades que deverão 
ser executadas ao longo do processo), que norteará todo o processo até a obtenção 
do certificado. O plano de implementação pode abranger as seguintes ações: 
 
· Estabelecimento de premissas – consiste em definir o caminho a ser seguido 
pelo IFPB até a etapa final do processo. 
· Conscientização dos níveis de chefia – o comprometimento dos gestores é 
fundamental para a implementação efetiva do sistema. Isso deve estar claro 
no plano elaborado. 
· Conscientização dos servidores do IFPB – a instituição deve adotar padrões 
normativos buscando o comprometimento dos servidores, promovendo 
palestras, treinamentos, reuniões e diálogos formais, visando a 
conscientização de todos quanto à necessidade e importância do 
cumprimento dos padrões estabelecidos.    
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· Realização dos treinamentos necessários – além dos treinamentos 
promovidos, a instituição precisa registrar os fatos, para que sejam mantidas 
evidências objetivas do processo de implementação do sistema.    
· Elaboração do programa de auditoria – um programa de auditoria voltado 
para a importância das atividades da instituição é um requisito dos padrões 
normativos. A instituição deve estabelecer um programa adequado, 
observando as contingências envolvidas e a flexibilidade requerida, devendo 
levar em consideração a periodicidade da realização das auditorias, a 
formação da equipe, o tratamento das não conformidades e as ações 
corretivas necessárias.  
· Elaboração do cronograma de atividades – no plano deve estar previsto um 
cronograma para o desenvolvimento de todas as etapas do processo de 
certificação do IFPB. 
 
c) Implantação do Sistema Documental 
 
 Para Vieira Filho (2007), um SGQ só é reconhecido pela norma ISO 
9001 se possuir a parte documental, ou seja, os requisitos da norma, além de serem 
atendidos, deverão ser registrados através dos documentos necessários.  
Para Toledo et al.(2014), a estrutura do Sistema Documental pode 
depender do porte da instituição, do ramo da sua atividade e ainda dos clientes.  
O Sistema Documental objetiva refletir sobre a estruturalidade do 
funcionamento de uma organização voltada para uma administração de qualidade 
que deverá ter como critérios, a princípio, o tamanho da organização, a quantidade 
de empregados, os setores em atividade, os tipos de processos envolvidos, as 
pretensões dos clientes, entre outros. 
Segundo Toledo et al. (2014), baseado na ISO 9001, o Sistema 
Documental pode ser dividido em três níveis: estratégico, tático e evidências. Dentro 
desses níveis, podemos observar alguns subníveis destacados pelo autor. No 
primeiro nível, o estratégico, ele destaca a política, os objetivos e o manual da 
qualidade. No segundo nível, há os procedimentos e as instruções de trabalho. E, 
por fim, no terceiro nível, de evidências, o autor ressalta os registros da qualidade. 
A partir da proposta do autor supracitado, propôs-se o Sistema 
Documental para implantação no IFPB, apresentado na Figura 2. 
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Fonte: RODRIGUES, 2012. 
 
Diante dessa estrutura proposta, tem-se a seguinte discussão sobre 
tais documentos: 
A política e os objetivos da qualidade necessitam estar no mais alto 
grau da hierarquia, uma vez que são responsáveis por fornecerem “evidências do 
planejamento da qualidade e devem nortear todo o processo de implementação e 
manutenção do sistema de gestão de qualidade” (TOLEDO et al., 2014). Entretanto, 
são elementos estratégicos que devem ser propagados para os demais níveis da 
instituição, demonstrando as intenções e resultados que desejam ser alcançados. 
Além disso, fundamentam-se nos propósitos e nos resultados pretendidos a partir 
das exigências dos clientes e das intenções do sistema administrativo. A política e 
os objetivos da qualidade de uma gestão visam fornecer elementos importantes para 
o bom funcionamento, através de desmembramentos, do próprio sistema da 
organização administrativa. Nesse sentido, a alta administração do IFPB deverá 
elaborar esses documentos, que irão nortear as ações em todos os níveis de 
decisão e, após isso, deverá disseminá-los em todos os campi. 
No que se refere ao manual da qualidade, Toledo et al. (2014) definem 
como um documento que descreve o sistema de gestão da qualidade da 
organização. Por isso, é um texto indispensável ao funcionamento de uma gestão de 
qualidade. Para os autores, o manual expõe as seguintes informações: uma 
Nível 3 (Evidências): Registros da qualidade 
Nível 2 (Tático): Instruções de trabalho 
Nível 2 (Tático): Procedimentos 
Nível 1 (Estratégico): Política, objetivos da 
qualidade e manual da qualidade 
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explicação da composição geral da gestão; a política de qualidade; a área em que o 
sistema de gestão de qualidade pode abarcar, ou seja, as suas unidades ou as 
espécies de produtos relacionados aos negócios; as exclusões, que são as 
condições deixadas de fora pela gestão, no entanto, faz-se necessário uma devida 
justificativa da exclusão; o representante da direção, que será o responsável pela 
eficácia do andamento do sistema de gestão, garantindo a sua qualidade no 
atendimento e produtos, assim como nas propostas de melhorias; os procedimentos 
de gestão de qualidade; e, por fim, o diálogo entre os processos pertencentes ao 
sistema de gestão. Dessa forma, o manual da qualidade do IFPB deverá abordar as 
mais diversas questões relacionadas à gestão, às necessidades no que se diz 
respeito ao Sistema de Gestão da Qualidade e seus procedimentos.  
Os procedimentos, por sua vez, são uma reprodução das atividades 
essenciais ao bom resultado de um processo. Toledo et al. (2014) os conceituam 
como Procedimentos Operacionais Padrão (POP), fazendo referência aos caminhos 
estruturados esquematicamente e que têm como objetivo auxiliar nas ações da 
gestão de qualidade. No caso do IFPB, como exemplo de procedimentos, pode-se 
remeter ao Setor de Licitações, que é responsável pela aquisição de produtos e 
contratação de serviços. Então, os procedimentos revelam a rotina a ser usada para 
obter sucesso em seus atos. Essa prática deve ser replicada para todos os demais 
setores e campi do IFPB. 
Já as instruções de trabalho, “são documentos que detalham a execução 
de uma atividade pertencente a um determinado processo” (TOLEDO et al., 2014, p. 
83). Tomando o exemplo anterior como base, pode-se pensar nas particularidades 
que as instruções de trabalho irão expor no sentido de operacionalizar a aquisição 
de produtos e a contratação de serviços no IFPB. 
Por fim, Toledo et al. (2014) falam em registros como sendo um tipo 
específico de documento que serve para monitorar as atividades realizadas, com o 
intuito de manter o padrão, a eficiência e a eficácia do trabalho. A partir da 
elaboração desse documento será possível entender e avaliar os resultados obtidos 
ou as falhas apresentadas. Assim, poderão ser reformulados os manuais, as 
instruções de trabalho ou os procedimentos para que haja uma melhoria nos 
próximos registros. Como exemplo desses documentos, pode-se citar as pesquisas 
de satisfação dos clientes, os levantamentos das qualidades no atendimento, as 
atas de reuniões realizadas nos mais diversos setores do IFPB. 
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Portanto, a norma ISO 9001 informa que a quantidade de procedimentos 
poderá depender da complexidade da organização, havendo, em muitas ocasiões, a 
necessidade de aumento no número de procedimentos. Toledo et al. (2014) ainda 
destacam a importância da padronização dos processos e atividades, uma vez que 
esta ação facilitará nos trâmites e trará bons resultados finais ao sistema de gestão 
de qualidade. 
  
d) Treinamento Sobre os Conceitos Necessários 
 
 O engajamento dos servidores do IFPB será um dos pontos 
determinantes e essenciais para o sucesso do SGQ. Dessa forma, deverá haver 
ampla divulgação quanto à participação e o papel de cada um no processo. Nesta 
fase, a instituição deverá providenciar, junto a uma empresa capacitada, o 
treinamento sobre os conceitos da norma ISO 9001, com o intuito de capacitar os 
servidores envolvidos no processo.   
 
e) Auditoria Interna 
 
  A auditoria interna possui um papel fundamental no processo de 
implantação de um SGQ que pretende obter a certificação ISO 9001. Conforme o 
Manual de Auditoria Interna da Coordenadoria de Auditoria Interna - COAUD (2008), 
a atividade de auditoria interna é de alta relevância estratégica e se constitui em um 
conjunto de procedimentos, tecnicamente normatizados, que funciona por meio de 
acompanhamento de processos de trabalho, avaliação de resultados e proposição 
de ações saneadoras para os possíveis desvios na execução das atividades 
próprias da organização. 
  Azevedo et al. (2011) consideram que a auditoria interna é uma 
ferramenta chave na conquista da certificação através de um SGQ, tendo em vista 
que este é um processo moroso, dispendioso e com critérios que devem ser 
rigorosamente seguidos. A auditoria interna tem a capacidade de averiguar se os 
requisitos necessários para a certificação estão satisfatórios e, com base nos 
pareceres, a alta direção pode definir as ações corretivas e avaliar a eficácia do 
sistema. A auditoria interna assegura a conformidade de todos os passos e atesta 
todo o procedimento de melhoria contínua através de um acompanhamento dos 
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processos e registro das não conformidades existentes ou daquelas que podem vir a 
surgir durante o processo. Dessa forma fica evidenciada a importância deste 
monitoramento que assegura o correto procedimento do processo de implementação 
do sistema. 
  É conveniente que a equipe de auditoria interna seja formada por 
servidores do próprio IFPB, com formação prévia em auditoria. Em conformidade 
com Ambrozewicz (2003), para o dimensionamento da equipe de auditores internos, 
o IFPB deve considerar os seguintes aspectos: 
 
· Número total de servidores da instituição; 
· Percentual de servidores que executam o mesmo tipo de trabalho, haja vista 
que quando há várias pessoas seguindo os mesmos procedimentos o número 
de auditores tende a diminuir. 
· Número e distância das instalações. Deve-se considerar que o IFPB possui 
várias unidades (campi) distribuídas no Estado. 
 
  No IFPB, a auditoria interna terá o objetivo de monitorar e verificar o 
funcionamento do SGQ. Para isso, será necessário que os auditores realizem 
entrevistas com os servidores e verifiquem os registros, para analisar se os 
procedimentos do sistema de gestão da qualidade estão sendo seguidos. Na prática, 
os auditores avaliam vários itens, onde são verificadas e anotadas as não 
conformidades e, após a auditoria, demonstradas através de um relatório. Nesse 
momento, se necessário, um plano de ações é elaborado para corrigir as falhas 
encontradas no processo.  
 
f) Responsabilidade e Realização da Análise Crítica pela Direção 
 
  Para a ABNT (2006), a alta direção tem um papel crucial na 
implementação do SGQ, pois deve disseminar uma cultura de qualidade para toda a 
instituição. No IFPB, o reitor é quem tem essa prerrogativa e, por se tratar de um 
cargo eletivo, o SGQ implantado em uma gestão corre o risco de não ser aceito, de 
forma parcial ou em sua totalidade, por outro gestor que venha a assumir o cargo. 
Devido a isto, o SGQ deve ser implantado da forma mais democrática e transparente 
possível, visando unicamente o desenvolvimento institucional. Dessa forma, estará 
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protegido e uma eventual não aceitação de continuidade por parte de um novo reitor 
será pouco provável, até mesmo porque o SGQ visa à melhoria contínua da 
instituição. 
 
g) Implementação de Ações Corretivas e/ou Preventivas 
 
 O resultado da auditoria interna, efetuada pela Divisão de 
Planejamento e Execução de Auditoria, setor que faz parte da Pró-Reitoria de 
Administração e Finanças - PRAF, servirá como base para verificar o que deve ser 
feito na instituição, em atendimento às normas. A Reitoria deverá efetuar uma 
análise crítica e verificar os serviços que não estão de acordo com as normas 
(controle de produtos/serviços não conformes) e providenciar os ajustes necessários 
para a sua adequação (tratamento das ações corretivas), bem como prevenir que as 
ações não desejáveis não venham a acontecer (tratamento de ações preventivas). 
 
h) Seleção do Organismo Certificador 
 
 O IFPB deverá providenciar a contratação de um organismo de certificação, 
observando a legalidade e as normas vigentes para tal fim. O organismo de 
certificação deverá ser uma empresa que atenda às necessidades e expectativas do 
Instituto, considerando seu porte e o ramo em que atua (educação).  
 Para o INMETRO (2016a), Organismos de Certificação de Sistema da 
Qualidade – OCS são instituições que conduzem e concedem a certificação de 
conformidade com base nas normas ISO 9001. 
 No Brasil existem diversos organismos certificadores, como pode ser 




Quadro 3. Organismos Certificadores no Brasil. 
Nome do Organismo Certificador   CIDADE 
FCAV - Fundação Carlos Alberto Vanzolini São Paulo/SP 
ABS Group Services do Brasil Ltda.  São Paulo/SP 
TÜV RHEINLAND DO BRASIL LTDA. São Paulo/SP 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas Rio de Janeiro/RJ 
BVQI do Brasil Sociedade Certificadora Ltda. São Paulo/SP 
BSI BRASIL SISTEMAS DE GESTÃO LTDA São Paulo/SP 
SGS ICS Certificadora Ltda. São Paulo/SP 
Det Norske Veritas Certificadora Ltda. São Paulo/SP 
Lloyd`s Register do Brasil Ltda. São Paulo/SP 
BRTÜV Avaliações da Qualidade S. A. Barueri/SP 
DQS do Brasil Ltda. São Paulo/SP 
TECPAR - Instituto de Tecnologia do Paraná Curitiba/PR 
Instituto de Fomento e Coordenação Industrial – IFI São José dos Campos/SP 
SAS Certificadora Ltda. Belo Horizonte/MG 
ICQ Brasil - Instituto de Certificação Qualidade Brasil Goiânia/GO 
Acta Certificações Ltda. – EPP Rio de Janeiro/RJ 
NCC Certificações Do Brasil Ltda. São Paulo/SP 
Instituto Falcão Bauer da Qualidade – IFBQ São Paulo/SP 
ITAC - Instituto Tecnológico de Avaliação e Certificação da 
Conformidade Ltda. 
Curitiba/PR 
IBAMETRO - Instituto Baiano de Metrologia e Qualidade Simões Filho/BA 
Instituto TOTUM de Desenvolvimento e Gestão Empresarial 
Ltda. 
São Paulo/SP 
EVS Brasil Certificadores De Qualidade Ltda. São Bernardo do Campo/SP  
Conceitos Serviços de Certificação Ltda. São Bernardo do Campo/SP  
APCER Brasil Certificação Ltda. São Paulo/SP 
W.Q.S. Certificações Ltda. Botucatu/SP 
ICEPEX - Instituto de Certificação para excelência na 
conformidade 
São Paulo/SP 
Fonte: INMETRO, 2016b. 
 
  No site oficial do INMETRO, podem ser consultadas maiores 
informações e detalhes acerca dos organismos certificadores, como as que constam 
a seguir, nos Quadros 4 e 5, que trazem, por exemplo, os contatos dos responsáveis 
pela certificação, endereço, Cadastro Nacional da Pessoa jurídica – CNPJ e demais 
informações necessárias (INMETRO, 2016c). 
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Quadro 4. Informações sobre os Organismos Certificadores no Brasil. 
 
Fonte: INMETRO, 2016b. 
 
 
Quadro 5. Detalhes sobre o Organismo Certificador. 
 
Fonte: INMETRO, 2016c. 
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i) Preparação para a Auditoria  
 
  A instituição tem a prerrogativa de definir os moldes da certificação, 
devendo considerar o seu ramo de atuação e quais interesses que lhe são 
pertinentes. Nesse sentido, o IFPB deverá definir a abrangência do SGQ, 
direcionando-o para seu todo ou parte dele.  
 
j) Auditoria de Certificação 
 
  A certificação só será possível após a implementação do SGQ e se 
dará por meio de organismos especializados, chamados Organismos Certificadores 
ou Organismos de Certificação Acreditados (OCAs), que atestam a conformidade em 
relação aos padrões normativos específicos. A observância às normas vigentes é 
imprescindível para que uma instituição possa pleitear e obter a certificação do 
SGQ. Durante o processo de auditoria, haverá entrevistas nos setores envolvidos e 
os auditores indicarão as não conformidades detectadas e suas recomendações 
quanto à certificação ou não do sistema.  Após a auditoria de certificação, a 
instituição poderá obter o certificado, ter o seu sistema aprovado provisoriamente, 
ter o sistema aprovado com ressalva ou não ter a aprovação da conformidade do 
sistema.   
 
k) Manutenção da Certificação ISO 9001  
 
Mediante a obtenção da certificação ISO 9001, o IFPB deverá manter os 
padrões de qualidade que proporcionaram atingir o objetivo. Assim, serão 
necessárias ações continuadas no sentido de fazer com que o SGQ seja merecedor 
do certificado obtido. Dessa forma, são recomendadas auditorias de 
acompanhamento, que submetem o sistema às auditorias de supervisão e avaliam a 






9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A pesquisa sobre o tema abordado procura trazer reflexões sobre a 
prestação dos serviços públicos voltados para a educação. As IFESs têm um papel 
fundamental na formação educacional de milhares de jovens que, dentro de poucos 
anos, estarão inseridos no mercado de trabalho e que precisarão de qualificações 
adequadas para colaborar com o desenvolvimento do país. Daí a importância da 
preocupação das IFESs em oferecer, cada vez mais, um ensino de qualidade, 
através da prestação de serviços com excelência, do cuidado e zelo para com os 
estudantes e a sociedade em geral, responsabilidade de cada um que compõe o 
quadro funcional da instituição. 
Através da abordagem da NBR 15419 pode-se observar que há a 
possibilidade de obtenção da certificação de qualidade ISO 9001 por parte do IFPB, 
desde que as etapas do processo de implementação do SGQ estejam de acordo 
com os requisitos estabelecidos na referida norma. O estudo contemplou os 
requisitos e como devem ser aplicados na instituição, visando à melhoria contínua 
do processo na gestão da qualidade, através de uma avaliação dos métodos 
existentes e adequação aos requisitos, objetivando a efetividade dos serviços 
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